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Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar o papel do diretor escolar na promoção 

de uma educação de qualidade no contexto brasileiro. Trata-se de uma pes-

quisa de natureza qualitativa, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica, 

com base em autores como Lück, Libâneo e Paro. O estudo considera a função 

do diretor para além do aspecto burocrático, evidenciando sua atuação como 

líder pedagógico e gestor democrático. A metodologia utilizada consistiu em 

levantamento e análise de obras acadêmicas que discutem a gestão escolar, 

a liderança e as políticas públicas educacionais. Os resultados indicam que o 

diretor é peça-chave na articulação entre os diferentes segmentos da comuni-

dade escolar, podendo impactar diretamente nos índices de aprendizagem, na 

inclusão social e na formação cidadã. Conclui-se que a valorização do diretor, 

por meio de formação continuada, autonomia administrativa e suporte institu-

cional, é fundamental para que sua atuação contribua de forma efetiva para 

uma educação pública de qualidade. 

 

Abstract 

This article aims to analyze the role of the school principal in promoting quality 

education within the Brazilian context. It is a qualitative research study develo-

ped through a bibliographic review, based on authors such as Lück, Libâneo, 

and Paro. The study considers the principal’s function beyond the bureaucratic 

aspect, highlighting their role as a pedagogical leader and democratic mana-

ger. The methodology consisted of collecting and analyzing academic works 

that discuss school management, leadership, and educational public policies. 

The results indicate that the principal is a key figure in articulating the different 

segments of the school community, being able to directly impact learning out-

comes, social inclusion, and citizenship education. It is concluded that valuing 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A busca por uma educação de qualidade tem sido uma das principais metas da sociedade brasileira, 

especialmente diante dos inúmeros desafios enfrentados pela escola pública. Neste cenário, o diretor 

escolar se destaca como uma das figuras centrais no processo de construção de uma escola que asse-

gure o direito à aprendizagem, a formação cidadã e o desenvolvimento humano integral dos estudantes. 

A qualidade da educação, portanto, não depende apenas de infraestrutura física, currículo ou recursos 

didáticos, mas também da forma como a gestão escolar é conduzida e das práticas adotadas pelos seus 

líderes. 

 

O presente trabalho tem como tema o papel do diretor na promoção de uma educação de qualidade no 

contexto brasileiro. O assunto será delimitado à atuação do diretor no ambiente da escola pública, con-

siderando suas atribuições administrativas, pedagógicas e político-sociais. O objetivo geral é analisar 

como a liderança do diretor pode impactar diretamente nos processos educativos, contribuindo para 

uma cultura escolar mais inclusiva, democrática e eficaz. Como objetivos específicos, busca-se compre-

ender as competências necessárias à atuação diretiva, identificar os principais desafios enfrentados por 

diretores escolares no Brasil e refletir sobre a importância da gestão democrática na promoção da qua-

lidade do ensino. 

 

A escolha do tema se justifica pela relevância da função diretiva no cenário educacional brasileiro con-

temporâneo, especialmente em um contexto de crescentes cobranças por resultados, de implementação 

de políticas públicas e de profundas desigualdades sociais que refletem diretamente no cotidiano das 

escolas. Investigar a atuação do diretor é, portanto, essencial para entender os fatores que influenciam 

positiva ou negativamente a qualidade da educação, e para pensar estratégias que fortaleçam a lide-

rança pedagógica nas unidades escolares. 

 

Assim, este estudo pretende contribuir para a reflexão acadêmica e profissional sobre a importância do 

diretor como agente articulador de práticas transformadoras no interior da escola, comprometido com a 

equidade, a democracia e a aprendizagem significativa de todos os estudantes. 

 

2 METODOLOGIA   

 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, de caráter bibliográfico e 

exploratório, cujo objetivo central é analisar criticamente as produções acadêmicas que discutem a atu-

ação do diretor escolar no contexto da escola pública brasileira. A opção pela abordagem qualitativa 

justifica-se pela necessidade de compreender, interpretar e problematizar concepções, práticas e senti-

dos atribuídos à função diretiva no interior das instituições escolares, considerando sua complexidade 

histórica, social, política e pedagógica. 

 

O estudo delimita-se ao âmbito das instituições públicas de ensino básico, com especial atenção às es-

colas situadas em contextos urbanos e periféricos. Tal recorte analítico fundamenta-se no entendimento 

de que esses espaços concentram parte significativa dos desafios enfrentados pela educação pública 

no Brasil, como desigualdades socioeconômicas, limitações estruturais, demandas por inclusão e a ne-

cessidade de práticas de gestão escolar mais democráticas e eficazes. Dessa forma, ainda que não se 

 the principal — through continuing education, administrative autonomy, and 

institutional support — is essential for ensuring that their work effectively con-

tributes to quality public education. 
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trate de uma investigação empírica de campo, esses contextos funcionam como referência analítica para 

a reflexão teórica desenvolvida ao longo do estudo. 

 

Os procedimentos metodológicos envolveram o levantamento, a seleção e a análise sistemática de fon-

tes secundárias, incluindo livros, artigos científicos, legislações educacionais, documentos oficiais e pro-

duções acadêmicas que abordam temas relacionados à gestão escolar, liderança pedagógica, gestão 

democrática e qualidade da educação, a sistematização da análise de conteúdo foi organizada conforme 

as três etapas propostas por Bardin (2011), conforme apresentado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Etapas de análise utilizadas 

Etapa da análise 
Procedimentos realizados  

na pesquisa 

Aplicação ao tema  

do artigo 
Resultados obtidos 

Pré-análise 

Leitura flutuante das obras 

selecionadas; organização do 

corpus; definição dos objeti-

vos analíticos; delimitação 

dos textos com maior perti-

nência temática. 

Seleção de autores centrais 

da gestão escolar (Libâneo, 

Paro, Lüc, Cury, Vieira, Ga-

dotti, Arroyo); organização 

dos textos por eixo temático. 

Constituição do corpus ana-

lítico e definição dos eixos: 

liderança pedagógica; ges-

tão democrática; formação 

e valorização do gestor. 

Exploração do 

material 

Identificação de unidades de 

registro e unidades de sen-

tido; categorização temática; 

agrupamento de ideias recor-

rentes. 

Extração de trechos que abor-

dam o papel do diretor como 

líder pedagógico, mediador 

democrático e articulador ins-

titucional. 

Construção de categorias 

analíticas: (1) Diretor como 

líder pedagógico; (2) Gestão 

democrática como funda-

mento da qualidade; (3) 

Formação e valorização do 

gestor escolar. 

Tratamento dos 

resultados e  

interpretação 

Análise crítica das categorias; 

articulação com o referencial 

teórico; construção de infe-

rências e sínteses interpreta-

tivas. 

Relação entre liderança dire-

tiva e qualidade da educação 

pública; análise da influência 

da gestão democrática nos 

processos de aprendizagem. 

Consolidação da tese de 

que o diretor é agente estra-

tégico na promoção da qua-

lidade educacional, desde 

que haja formação ade-

quada e práticas democráti-

cas efetivas. 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 

 

Foram adotados como critérios de seleção das obras: a pertinência temática em relação ao objeto de 

estudo; a contribuição teórica para a compreensão da gestão escolar e da liderança do diretor; e a rele-

vância acadêmica dos autores e documentos analisados. Nesse sentido, destacam-se as contribuições 

de Libâneo (2012), Paro (2012) e Lück (2009), cujas produções oferecem fundamentação consistente 

para a análise da liderança pedagógica e da gestão democrática, como ilustra o Quadro 2 abaixo: 

 

Quadro 2 – Produções e contribuições 

Autor Obra Contribuição principal Relação com o papel do diretor 

Lück (2009) 
Liderança em 

Gestão Escolar 

Destaca a liderança pedagógica 

como central 

Diretor como articulador do 

processo educativo 

Libâneo (2012) 
Organização e 

Gestão da Escola 

Relação entre gestão e 

qualidade do ensino 

Diretor como responsável pela 

melhoria da aprendizagem 

Paro (2012) 
Gestão Democrática 

da Escola Pública 
Defesa da gestão participativa 

Diretor como mediador 

democrático 

Cury (2003) Gestão Democrática 
Gestão como instrumento de 

cidadania 

Diretor como agente de formação 

cidadã 

Vieira (2020) 
Gestão e Qualidade 

Educacional 

Democracia como base da 

qualidade 
Diretor como líder participativo 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 
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Além disso, foram consideradas diretrizes normativas e políticas públicas educacionais, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) (Brasil,1996), o Plano Nacional de Educa-

ção (PNE) (Brasil,2014) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil,2018), por seu papel estru-

turante na organização e orientação da educação básica no país. 

A análise dos dados ocorreu de forma interpretativa e descritiva, fundamentada na leitura crítica e na 

articulação entre os diferentes textos selecionados. Os conteúdos foram organizados em eixos temáticos, 

definidos a partir da recorrência e relevância das discussões presentes na literatura, a saber: o papel do 

diretor como líder pedagógico; a gestão democrática como elemento estruturante da qualidade educaci-

onal; os desafios relacionados à formação e à valorização profissional do gestor escolar; e o impacto da 

liderança diretiva nos processos de ensino e aprendizagem. Esses eixos orientaram a sistematização das 

reflexões e a construção da argumentação teórica apresentada no estudo. 

 

Ressalta-se que a pesquisa não envolveu a aplicação de questionários, entrevistas ou observações em 

campo, uma vez que não se configura como um estudo empírico, mas como uma investigação teórica 

baseada em revisão bibliográfica. Dessa forma, não houve envolvimento direto com seres humanos, es-

tando o estudo em conformidade com os princípios éticos estabelecidos pelas Resoluções CNS nº 

466/2012(Brasil, 2012) e nº 510/2016 (Brasil, 2016). A metodologia adotada busca, portanto, contri-

buir para o aprofundamento do debate acadêmico sobre a função diretiva e sua relevância na promoção 

de uma educação pública de qualidade, democrática e socialmente referenciada. 

 

3 O DIRETOR COMO LÍDER PEDAGÓGICO 

 

A concepção de liderança escolar no Brasil tem se transformado significativamente nas últimas décadas, 

sobretudo à medida que a escola passa a ser compreendida não apenas como uma instituição de ensino, 

mas como um espaço de convivência, construção de saberes e formação cidadã. Nesse processo de 

ressignificação, o papel do diretor escolar tem deixado de ser meramente burocrático e técnico-adminis-

trativo, assumindo progressivamente a centralidade da liderança pedagógica. Essa nova abordagem en-

tende que o gestor precisa atuar diretamente nos processos educativos, promovendo o desenvolvimento 

integral dos estudantes e criando condições para a efetivação do direito à aprendizagem. 

 

Assim, o diretor passa a ser reconhecido como um articulador de práticas pedagógicas significativas, um 

mediador entre as políticas públicas e o cotidiano da sala de aula, bem como um facilitador da formação 

continuada dos professores. Segundo Lück (2009), “a liderança do diretor deve favorecer a aprendiza-

gem e o desenvolvimento de todos na escola, articulando saberes, promovendo a colaboração e criando 

um clima de confiança e compromisso”. Ou seja, espera-se que o gestor atue como um catalisador da 

cultura de aprendizagem, sendo capaz de mobilizar a equipe docente em torno de metas comuns, ao 

mesmo tempo em que respeita as singularidades de cada profissional e de cada estudante. 

 

Para Libâneo (2012), a gestão escolar não pode ser dissociada do processo pedagógico, uma vez que 

sua finalidade última deve ser sempre a melhoria da qualidade do ensino. O autor afirma que "o trabalho 

do diretor deve ter como finalidade última a melhoria das condições de ensino e aprendizagem", apon-

tando para a necessidade de que o gestor possua não apenas habilidades técnicas, mas também capa-

cidade de liderança ética, escuta sensível, visão crítica e compromisso com a transformação social. Essa 

postura implica reconhecer a escola como uma instituição dinâmica, em constante diálogo com as ques-

tões sociais, culturais e políticas do território em que está inserida. 

 

Além disso, espera-se que o diretor atue como líder inspirador e motivador da equipe pedagógica, pro-

movendo um ambiente escolar saudável, colaborativo e voltado ao desenvolvimento profissional contí-



Monumenta, Paraíso do Norte, PR, v. 14, n. 14, p. 1-12, julho, 2026. 5 

 

nuo. Isso exige competências como a mediação de conflitos, a condução participativa de processos de-

cisórios, o domínio de práticas avaliativas e a habilidade de planejar estrategicamente a ação educativa. 

Como destaca Libâneo (2012, p. 81), “é preciso entender a escola como espaço coletivo de produção 

de conhecimento, e o diretor como alguém que estimula e organiza esse processo em torno de finalida-

des educativas”. 

 

Esse entendimento da liderança como prática pedagógica e coletiva rompe com a lógica verticalizada e 

autoritária de gestão escolar. Ao contrário, propõe uma atuação pautada no diálogo, na escuta ativa e 

na valorização da autonomia dos sujeitos envolvidos no processo educativo. Dessa forma, o diretor deixa 

de ser apenas um administrador de recursos e passa a ser um sujeito formador, reflexivo e comprometido 

com a construção de uma escola democrática, inclusiva e de qualidade. 

 

4 A GESTÃO DEMOCRÁTICA COMO FUNDAMENTO DA QUALIDADE 

 

A gestão democrática constitui não apenas um dispositivo legal, mas uma orientação ética, política e 

pedagógica para a organização da escola pública. Estabelecida como princípio constitucional pela Carta 

de 1988 (Brasil,1988) e reafirmada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/96) (Brasil,1996), ela expressa o direito da comunidade escolar de participar ativamente da cons-

trução do projeto educativo da escola, rompendo com modelos centralizadores e autoritários que mar-

caram historicamente a administração escolar no Brasil. 

 

Segundo o artigo 14 da LDB (Brasil,1996), os sistemas de ensino devem assegurar "a gestão democrá-

tica do ensino público, na forma da legislação e conforme as peculiaridades das instituições", o que 

implica a adoção de mecanismos como conselhos escolares, grêmios estudantis, assembleias e outras 

formas de participação. No entanto, a efetivação da gestão democrática vai muito além da criação formal 

desses espaços. Ela exige uma mudança de postura por parte dos gestores escolares, especialmente 

dos diretores, que devem compreender seu papel não como autoridade central, mas como facilitadores 

de processos coletivos. 

 

Paro (2012) é incisivo ao afirmar que “a democracia na escola não se reduz à eleição do diretor, mas 

exige práticas cotidianas de participação e corresponsabilidade”. Nesse sentido, é fundamental que o 

gestor escolar incentive a escuta ativa, o diálogo e o engajamento da comunidade nas decisões que 

envolvem o funcionamento da escola. Isso inclui desde o planejamento pedagógico até a alocação de 

recursos, passando pela definição de metas e pela resolução de conflitos cotidianos. 

 

“A democratização da escola passa, inevitavelmente, pela democratização da gestão. O 

diretor que compreende seu papel como facilitador de processos educativos e sociais 

promove não apenas a aprendizagem, mas a formação de sujeitos autônomos e críticos” 

(Paro, 2012, p. 60). 

 

O que Paro propõe é um modelo de gestão que não se resume à descentralização de tarefas, mas que 

transforma a cultura institucional da escola. Trata-se de substituir a lógica da imposição pela lógica da 

construção conjunta, reconhecendo que a qualidade da educação está diretamente ligada ao grau de 

envolvimento dos sujeitos que compõem o ambiente escolar. Em outras palavras, a participação não é 

um adorno, mas um elemento estruturante do projeto educativo. 

 

Essa perspectiva é corroborada por Vieira (2020), que argumenta: “não há qualidade sem democracia, 

pois a escola só será de todos se construída com todos”. A autora destaca que a gestão democrática 

contribui para o fortalecimento de vínculos entre os sujeitos, aumentando o sentimento de pertenci-
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mento e a responsabilidade coletiva sobre os resultados educacionais. Em contextos marcados por de-

sigualdades, como é o caso da maioria das escolas públicas brasileiras, a participação da comunidade 

pode, inclusive, compensar carências materiais e oferecer suporte afetivo e cultural à formação dos es-

tudantes. 

 

Além disso, a gestão democrática favorece a transparência dos processos escolares. Quando os critérios 

de decisão são compartilhados e compreendidos por todos, há maior controle social sobre a aplicação 

de recursos e sobre os objetivos pedagógicos da escola. Isso contribui para o combate ao autoritarismo 

e ao clientelismo, práticas ainda presentes em muitas realidades escolares. Como afirma Cury (2003), 

“a gestão democrática é condição para a cidadania e, ao mesmo tempo, espaço de aprendizagem da 

cidadania”. 

 

Entretanto, é importante destacar que a implantação efetiva da gestão democrática enfrenta resistên-

cias. Muitos diretores não receberam formação específica sobre gestão participativa, e em alguns casos 

a cultura escolar está marcada pela hierarquia rígida e pelo distanciamento entre direção, professores e 

comunidade. Segundo Lück (2009), um dos grandes desafios da liderança escolar é justamente “criar e 

manter uma cultura colaborativa e participativa, em que todos se sintam corresponsáveis pelos rumos 

da escola”. 

 

Nesse contexto, o papel do diretor como liderança democrática torna-se central. Ele deve promover a 

escuta ativa, respeitar a diversidade de opiniões, garantir que as reuniões pedagógicas e os conselhos 

escolares não sejam apenas formais, mas espaços reais de deliberação. Além disso, deve incentivar a 

autonomia dos professores, dos estudantes e da gestão colegiada. Para isso, é preciso investir na for-

mação continuada dos gestores, fortalecendo não apenas competências técnicas, mas principalmente 

a sensibilidade política e a postura dialógica. 

 

Gestão democrática não é apenas participação formal. É uma construção coletiva que 

exige tempo, escuta, conflito, mediação e negociação. O diretor democrático sabe que 

não tem todas as respostas, mas está disposto a construir soluções junto com sua co-

munidade (Vieira, 2020, p. 97). 

 

Assim, a gestão democrática aparece como fundamento indissociável da qualidade da educação. A es-

cola que valoriza a participação é mais sensível às necessidades da comunidade, mais aberta à inovação 

e mais comprometida com a formação de sujeitos críticos e emancipados. Nesse sentido, a democracia 

não é um fim em si mesma, mas um meio para alcançar uma educação verdadeiramente pública, inclu-

siva e transformadora. 

 

Portanto, cabe ao diretor escolar assumir uma postura ética, política e pedagógica condizente com os 

princípios da gestão democrática. Isso significa abrir mão de práticas autoritárias, investir na escuta 

qualificada, construir consensos possíveis e fomentar o protagonismo de todos os sujeitos escolares. 

Como lembra Arroyo (2011), “a escola pública será democrática ou não será escola pública no sentido 

pleno e político da palavra”. 

 

4.1 A GESTÃO DEMOCRÁTICA COMO FUNDAMENTO DA QUALIDADE 

 

A gestão democrática constitui um dos pilares fundamentais para a efetivação de uma educação pública 

de qualidade. Esse princípio, além de estar previsto na Constituição Federal de 1988 e reafirmado pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) (Brasil,1996), representa um 

avanço histórico na forma como se pensa a organização das escolas públicas no Brasil. Trata-se de um 

modelo de gestão que busca superar práticas autoritárias e verticalizadas, promovendo a construção 
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coletiva do projeto pedagógico, a participação ativa dos diversos segmentos da comunidade escolar e a 

corresponsabilidade nos processos decisórios. 

 

A LDB, em seu artigo 14, determina que “os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrá-

tica do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguin-

tes princípios: I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 

escola; II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes”. Essa 

diretriz reforça o papel político-pedagógico da gestão, em que o diretor assume uma função de mediação 

e articulação entre os interesses do Estado, da escola e da comunidade. 

 

Paro (2012), um dos principais teóricos da gestão educacional no Brasil, afirma que “a democracia na 

escola não se reduz à eleição do diretor, mas exige práticas cotidianas de participação e corresponsabi-

lidade”. O autor critica as gestões que adotam apenas aparatos formais de participação, sem garantir 

que os processos sejam efetivamente deliberativos e inclusivos. Segundo ele, a verdadeira gestão de-

mocrática se materializa no cotidiano escolar, nas relações entre os sujeitos, na escuta ativa, no diálogo 

e no respeito às diferentes vozes da escola. 

 

“A democratização da escola passa, inevitavelmente, pela democratização da gestão. O 

diretor que compreende seu papel como facilitador de processos educativos e sociais 

promove não apenas a aprendizagem, mas a formação de sujeitos autônomos e críticos” 

(Paro, 2012, p. 60). 

 

Nesse sentido, o papel do diretor escolar torna-se estratégico. Ao invés de centralizar decisões e impor 

condutas, ele deve criar condições para que os professores, estudantes, funcionários e famílias possam 

participar efetivamente da construção da escola. Essa participação não deve ser apenas consultiva, mas 

deliberativa e corresponsável, como destacam autores como Cury (2003), que ressalta que a gestão 

democrática “é, simultaneamente, meio e fim da educação, pois educa para a cidadania ao mesmo 

tempo em que se realiza com a cidadania”. 

 

Vieira (2020) reforça essa ideia ao afirmar que “não há qualidade sem democracia, pois a escola só será 

de todos se construída com todos”. A autora evidencia que a qualidade educacional não pode ser pen-

sada apenas em termos de rendimento escolar, mas deve considerar aspectos como o bem-estar dos 

estudantes, a valorização da cultura local, a equidade nas relações e a escuta permanente da comuni-

dade escolar. Nesse aspecto, a gestão democrática contribui para a criação de um ambiente escolar 

mais acolhedor, crítico e reflexivo, onde a aprendizagem se dá em um clima de respeito e cooperação. 

 

Para que isso aconteça, no entanto, é necessário que o diretor escolar desenvolva competências que 

vão além do domínio técnico-administrativo. Ele precisa ser um líder democrático, capaz de mediar con-

flitos, promover a escuta qualificada, estimular o protagonismo dos diversos segmentos e construir con-

sensos possíveis. Como aponta Lück (2009), “a liderança democrática exige do gestor escolar uma pos-

tura de abertura ao outro, humildade para reconhecer limites e disposição para aprender com a coletivi-

dade”. Em outras palavras, a gestão democrática não é um modelo pronto e acabado, mas um processo 

contínuo de construção, negociação e partilha de responsabilidades. 

 

Gestão democrática não é apenas participação formal. É uma construção coletiva que 

exige tempo, escuta, conflito, mediação e negociação. O diretor democrático sabe que 

não tem todas as respostas, mas está disposto a construir soluções junto com sua co-

munidade (Vieira, 2020, p. 97). 

 

Na prática, a efetivação da gestão democrática exige que o diretor promova e fortaleça espaços institu-

cionais de deliberação, como o conselho escolar, a associação de pais e mestres, os grêmios estudantis 
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e as reuniões pedagógicas. Esses espaços devem ser mais do que rituais formais: precisam se consolidar 

como instrumentos de voz, escuta e poder real para os diferentes sujeitos escolares. Além disso, é papel 

do gestor estimular a participação dos estudantes, valorizando suas opiniões, protagonismo e projetos, 

especialmente em contextos marcados por exclusão social. 

 

Outro aspecto importante é o envolvimento da comunidade local no cotidiano da escola. A gestão demo-

crática só se realiza plenamente quando há interação entre escola e território, com abertura para os 

saberes populares, para os movimentos sociais, para as famílias e para as realidades concretas dos 

estudantes. Arroyo (2011) chama isso de “gestão comunitária da escola”, onde o projeto educativo se 

constrói em sintonia com os desejos, lutas e histórias da população atendida. Para o autor, “não há 

gestão democrática sem vínculo com o território, com a cultura local e com os sujeitos que historicamente 

foram silenciados”. 

 

No entanto, é preciso reconhecer que muitos desafios ainda impedem a consolidação de uma gestão 

democrática no cotidiano escolar. A ausência de formação específica para diretores, a sobrecarga de 

tarefas administrativas, a burocratização dos processos, o desinteresse de segmentos da comunidade e 

as resistências internas à participação são barreiras reais. Como observa Lück (2009), “a cultura orga-

nizacional da escola ainda é marcada por práticas hierarquizadas e pouca abertura à participação”. Isso 

evidencia a necessidade de políticas públicas que valorizem a formação e o apoio ao exercício da lide-

rança democrática. 

 

Por fim, cabe destacar que a gestão democrática não deve ser compreendida como um fim em si mesma, 

mas como um meio para qualificar a ação educativa e promover a justiça social. Ao possibilitar o diálogo, 

a escuta e o protagonismo de todos, a escola torna-se um espaço mais justo, plural e emancipador. E o 

diretor, nesse contexto, atua como condutor desse processo, contribuindo para que a escola pública se 

torne efetivamente um direito de todos e uma ferramenta de transformação social. 

 

5 FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DO GESTOR ESCOLAR 

 

A formação e a valorização do gestor escolar são elementos estruturantes para a promoção de uma 

educação de qualidade, especialmente no contexto brasileiro, marcado por profundas desigualdades 

sociais, regionais e institucionais. O diretor escolar, enquanto figura central na articulação das dimen-

sões pedagógica, administrativa e política da escola, precisa ser compreendido como um profissional da 

educação que exerce uma função estratégica e altamente complexa, exigindo, portanto, formação espe-

cífica, condições adequadas de trabalho e reconhecimento institucional. 

 

De acordo com o Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014 (Brasil, 2014), 

a valorização dos profissionais da educação — incluindo os gestores escolares — é um dos eixos centrais 

para o alcance das metas educacionais brasileiras. A Meta 18 do PNE estabelece como objetivo “asse-

gurar, no prazo de dois anos, a existência de planos de carreira para os profissionais da educação básica 

e superior pública de todos os sistemas de ensino e para os profissionais da educação básica pública, 

com base em formação, titulação, experiência e desempenho, além de pisos salariais profissionais e 

jornada de trabalho compatível com as exigências da profissão”. Tal diretriz evidencia que a valorização 

não se resume à remuneração, mas abrange um conjunto mais amplo de ações que envolvem a qualifi-

cação, o bem-estar e o reconhecimento social dos educadores. 

 

Libâneo (2012) argumenta que a formação do gestor deve ser entendida como um processo contínuo, 

ancorado em princípios éticos, políticos e pedagógicos. Para ele, “a formação do gestor deve ser orien-

tada por princípios éticos, políticos e pedagógicos que estejam em sintonia com os objetivos da educação 

pública, democrática e inclusiva”. Essa formação precisa superar a abordagem tecnicista, que reduz a 
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gestão a procedimentos operacionais, e incorporar conteúdos que dialoguem com os desafios reais da 

escola pública brasileira — como a inclusão, a diversidade, os direitos humanos, a gestão democrática e 

o enfrentamento das desigualdades. 

 

Nesse mesmo sentido, Gadotti (2000) enfatiza o papel do diretor na construção coletiva do Projeto Polí-

tico-Pedagógico (PPP), instrumento que expressa a identidade da escola e orienta suas ações. Para o 

autor, “o PPP é o coração da escola, e o diretor deve garantir que ele seja construído coletivamente, com 

base nas reais necessidades dos estudantes e da comunidade”. Tal afirmação revela que a formação do 

gestor não pode se restringir a cursos de planejamento e gestão financeira, mas deve capacitá-lo a liderar 

processos participativos, críticos e dialógicos. O diretor precisa ser um sujeito político, capaz de compre-

ender a escola como espaço de disputas simbólicas, de lutas por direitos e de formação da cidadania. 

 

Vieira (2020) aprofunda esse debate ao afirmar que “quando o diretor compreende a escola como terri-

tório de formação integral e crítica, e sua função como articulador de processos pedagógicos, ele deixa 

de ser um gestor burocrático para se tornar um agente de transformação social” (Vieira, 2020, p. 93). 

Essa concepção amplia a visão de gestão escolar, conferindo-lhe um papel emancipador. O gestor torna-

se, então, alguém que lidera com sensibilidade, escuta e compromisso com a justiça social. 

 

A escola é um espaço contraditório, onde se cruzam interesses sociais diversos e muitas 

vezes antagônicos. O gestor que reconhece essa complexidade está mais preparado 

para conduzir o projeto educativo de forma dialógica e transformadora (Vieira, 2020, p. 

95). 

 

A realidade, no entanto, revela que muitos diretores ainda assumem suas funções sem a devida prepa-

ração. Em grande parte dos estados e municípios brasileiros, não há critérios claros para a seleção e a 

formação de gestores escolares, sendo comum a indicação política ou a simples progressão na carreira 

docente. Esse cenário compromete a qualidade da gestão e torna a atuação do diretor vulnerável a pres-

sões externas, desarticulando o projeto pedagógico da escola. 

 

Diante disso, é fundamental que as redes de ensino invistam em políticas de formação inicial e continu-

ada, com cursos específicos voltados à gestão educacional, que articulem teoria e prática e promovam 

o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais e políticas. Lück (2009) afirma que “a forma-

ção do gestor deve proporcionar o desenvolvimento de competências de liderança, planejamento estra-

tégico, articulação de equipe e mediação de conflitos, sempre ancorada em uma perspectiva ética e 

pedagógica”. 

 

Além da formação, a valorização do gestor também exige condições adequadas de trabalho, como tempo 

disponível para o planejamento, equipe de apoio, infraestrutura, acesso a tecnologias e remuneração 

compatível com a complexidade da função. A ausência desses elementos compromete a capacidade do 

diretor de liderar processos inovadores e de garantir a qualidade do ensino. 

 

Por fim, a valorização do gestor escolar passa também pelo reconhecimento social de seu papel na co-

munidade. O diretor precisa ser percebido como um sujeito estratégico na formação das novas gerações, 

alguém que não apenas administra, mas educa, acolhe, orienta e transforma. Como afirma Arroyo 

(2011), “os educadores — e os gestores são parte disso — não são apenas técnicos do ensino, mas 

militantes de uma causa maior: a da emancipação humana pela educação”. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados desta pesquisa, construída a partir de uma revisão bibliográfica de natureza qualitativa, 

evidenciam de forma consistente que o diretor escolar ocupa uma posição estratégica na consolidação 

de uma educação pública de qualidade. A análise das produções acadêmicas indica que a função diretiva 

ultrapassa a dimensão meramente administrativa, assumindo papel central na organização pedagógica 

da escola, na construção da cultura institucional e na mediação das relações sociais que permeiam o 

cotidiano escolar. Nesse sentido, a atuação do diretor influencia diretamente os processos de ensino e 

aprendizagem, o clima organizacional e o engajamento dos diferentes sujeitos que compõem a comuni-

dade escolar. 

A literatura analisada aponta que o conceito de liderança escolar passou por uma transformação signifi-

cativa nas últimas décadas. Conforme destacam Lück (2009) e Libâneo (2012), o modelo tradicional, 

marcado por práticas burocráticas, hierarquizadas e centradas no controle, vem sendo gradativamente 

substituído por uma concepção de liderança pedagógica e democrática. Esse novo paradigma compre-

ende o diretor como articulador de processos educativos, responsável por promover o trabalho coletivo, 

incentivar a reflexão pedagógica e alinhar as práticas docentes aos objetivos do projeto político-pedagó-

gico da escola. Dessa forma, a liderança deixa de ser exercida de modo autoritário e passa a se constituir 

como uma prática compartilhada, baseada no diálogo, na cooperação e na corresponsabilidade. 

 

Os estudos indicam que o êxito das instituições escolares está fortemente relacionado à capacidade do 

diretor de mobilizar a comunidade escolar em torno de um projeto educativo comum, comprometido com 

a inclusão, a equidade e a aprendizagem significativa. A liderança diretiva, quando orientada por princí-

pios pedagógicos claros, contribui para a construção de ambientes escolares mais acolhedores, partici-

pativos e favoráveis ao desenvolvimento integral dos estudantes. Assim, o diretor assume o papel de 

mediador entre as demandas institucionais, as políticas educacionais e as necessidades concretas dos 

sujeitos que vivem a escola, especialmente em contextos marcados por vulnerabilidade social. 

 

Outro aspecto amplamente discutido na literatura refere-se à gestão democrática como elemento indis-

sociável da qualidade educacional. Paro (2012) e Vieira (2020) defendem que a qualidade da educação 

não pode ser reduzida a indicadores quantitativos de desempenho, como resultados em avaliações ex-

ternas, mas deve ser compreendida de forma ampliada, incorporando dimensões sociais, políticas e cul-

turais. A efetivação da gestão democrática pressupõe a existência de espaços reais de participação, 

escuta e deliberação coletiva, nos quais professores, estudantes, famílias e demais profissionais da edu-

cação possam contribuir ativamente para as decisões pedagógicas e administrativas. 

 

Nesse sentido, a presença ativa dos diferentes segmentos da comunidade escolar em instâncias como 

conselhos escolares, assembleias e reuniões pedagógicas fortalece o sentimento de pertencimento e 

corresponsabilidade, além de favorecer a construção de uma escola pública mais transparente e social-

mente comprometida. A gestão democrática, ao promover o diálogo e a participação, contribui para a 

superação de práticas autoritárias e para o enfrentamento das desigualdades educacionais, consoli-

dando a escola como um espaço público de formação cidadã. 

 

A discussão também evidencia a centralidade da formação e da valorização do gestor escolar para o 

exercício qualificado da função diretiva. Os autores analisados convergem ao afirmar que a atuação do 

diretor exige uma formação que ultrapasse o domínio técnico-administrativo, incorporando dimensões 

políticas, éticas e sociais. Gadotti (2000) e Arroyo (2011) ressaltam que, sobretudo em contextos de 

vulnerabilidade, o diretor precisa desenvolver uma postura crítica e comprometida com a transformação 

social, reconhecendo a escola como espaço de disputa de projetos educativos e de construção de direi-

tos. 
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As políticas de formação inicial e continuada, previstas no Plano Nacional de Educação (PNE), são apon-

tadas como fundamentais para o fortalecimento da autonomia e do protagonismo da liderança escolar. 

No entanto, a literatura também evidencia limites persistentes, como a ausência de programas formati-

vos específicos, a sobrecarga de atribuições administrativas e a escassez de apoio institucional, fatores 

que comprometem a atuação pedagógica do diretor e dificultam a consolidação de práticas de gestão 

democrática. Esses desafios revelam a necessidade de políticas públicas mais consistentes, que reco-

nheçam o diretor como um profissional da educação com papel estratégico no desenvolvimento da es-

cola pública. 

 

Diante do exposto, os resultados discutidos reafirmam que a valorização do papel do diretor escolar 

pressupõe o reconhecimento de sua função como liderança educacional e agente político-pedagógico, e 

não apenas como gestor burocrático. A promoção da qualidade da educação pública brasileira está in-

trinsecamente relacionada à construção de uma cultura de gestão democrática, ao investimento em 

formação crítica e à valorização profissional dos diretores escolares. Assim, fortalecer a liderança escolar 

significa também fortalecer os princípios da educação pública, laica, gratuita, democrática e socialmente 

referenciada, contribuindo para a construção de uma escola comprometida com a justiça social e a 

emancipação dos sujeitos. 

 

7 CONCLUSÃO  

 

Este artigo teve como objetivo refletir sobre o papel do diretor escolar na promoção de uma educação de 

qualidade no contexto brasileiro. A partir da análise de uma ampla base bibliográfica, pôde-se constatar 

que o diretor é uma figura central na consolidação de uma gestão escolar eficaz, democrática e pedagó-

gica. Longe de ser apenas um administrador, o gestor é um articulador de processos educativos, capaz 

de mobilizar a comunidade escolar em torno de finalidades formativas e transformadoras. 

 

A pesquisa demonstrou que a gestão democrática, fundamentada na escuta, na participação e na cor-

responsabilidade, é um eixo estruturante para a qualidade educacional. O diretor, ao promover práticas 

participativas e liderar com sensibilidade, contribui para a construção de uma escola mais inclusiva, 

dialógica e comprometida com os direitos de todos os estudantes. 

 

Outro aspecto decisivo abordado foi a necessidade de formação específica e valorização profissional do 

diretor. Sem políticas públicas que assegurem condições adequadas de trabalho, formação continuada 

e reconhecimento institucional, a atuação do gestor escolar tende a ficar restrita a rotinas administrati-

vas, fragilizando seu potencial pedagógico. 

 

Diante disso, conclui-se que investir na formação crítica e na valorização dos diretores escolares é estra-

tégia indispensável para o fortalecimento da educação pública brasileira. Cabe aos sistemas de ensino, 

aos cursos de formação e à sociedade civil reconhecer a centralidade do gestor escolar e apoiá-lo na 

construção de escolas mais justas, democráticas e de qualidade social. Para pesquisas futuras, sugere-

se a análise empírica de práticas exitosas de gestão escolar democrática em diferentes regiões do Brasil, 

ampliando o diálogo entre teoria e prática. 
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